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ÍNDICEAMOSTRA

Ter consciência dessas diferenças é fundamental para o su-
cesso em provas que avaliam a capacidade de lidar com textos, 
pois, muitas vezes, as questões irão exigir que o candidato saiba 
identificar informações explícitas e, em outras ocasiões, que ele 
demonstre a capacidade de interpretar significados mais profun-
dos e complexos.

Tipos de Linguagem

Para uma interpretação de textos eficaz, é fundamental 
entender os diferentes tipos de linguagem que podem ser em-
pregados em um texto. Conhecer essas formas de expressão 
ajuda a identificar nuances e significados, o que torna a leitura 
e a interpretação mais precisas. Há três principais tipos de lin-
guagem que costumam ser abordados nos estudos de Língua 
Portuguesa: a linguagem verbal, a linguagem não-verbal e a lin-
guagem mista (ou híbrida).

 ▸ Linguagem Verbal
A linguagem verbal é aquela que utiliza as palavras como 

principal meio de comunicação. Pode ser apresentada de forma 
escrita ou oral, e é a mais comum nas interações humanas. É por 
meio da linguagem verbal que expressamos ideias, emoções, 
pensamentos e informações.

Ex.:
Um texto de livro, um artigo de jornal ou uma conversa 
entre duas pessoas são exemplos de linguagem verbal.
Quando um autor escreve um poema, um romance ou 
uma carta, ele está utilizando a linguagem verbal para 
transmitir sua mensagem.

Na interpretação de textos, a linguagem verbal é a que ofere-
ce o conteúdo explícito para compreensão e análise. Portanto, ao 
se deparar com um texto em uma prova, é a partir da linguagem 
verbal que se começa o processo de interpretação, analisando as 
palavras, as estruturas frasais e a coesão do discurso.

 ▸ Linguagem Não-Verbal
A linguagem não-verbal é aquela que se comunica sem o uso 

de palavras. Ela faz uso de elementos visuais, como imagens, co-
res, símbolos, gestos, expressões faciais e sinais, para transmitir 
mensagens e informações. Esse tipo de linguagem é extrema-
mente importante em nosso cotidiano, já que muitas vezes as 
imagens ou os gestos conseguem expressar significados que pa-
lavras não conseguem capturar com a mesma eficiência.

Ex.:
Uma placa de trânsito que indica “pare” por meio de 
uma cor vermelha e um formato específico.

Diferença entre Compreensão e Interpretação

A compreensão e a interpretação de textos são habilidades 
interligadas, mas que apresentam diferenças claras e que devem 
ser reconhecidas para uma leitura eficaz, principalmente em con-
textos de provas e concursos públicos.

Compreensão refere-se à habilidade de entender o que o 
texto comunica de forma explícita. É a identificação do conteúdo 
que o autor apresenta de maneira direta, sem exigir do leitor um 
esforço de interpretação mais aprofundado. Ao compreender um 
texto, o leitor se concentra no significado das palavras, frases e 
parágrafos, buscando captar o sentido literal e objetivo daquilo 
que está sendo dito. Ou seja, a compreensão é o processo de 
absorver as informações que estão na superfície do texto, sem 
precisar buscar significados ocultos ou inferências.

 ▸ Exemplo de compreensão: 
Se o texto afirma: “Jorge era infeliz quando fumava”, a 

compreensão dessa frase nos leva a concluir apenas o que está 
claramente dito: Jorge, em determinado período de sua vida em 
que fumava, era uma pessoa infeliz.

Por outro lado, a interpretação envolve a leitura das 
entrelinhas, a busca por sentidos implícitos e o esforço para com-
preender o que não está diretamente expresso no texto. Essa 
habilidade requer do leitor uma análise mais profunda, conside-
rando fatores como contexto, intenções do autor, experiências 
pessoais e conhecimentos prévios. A interpretação é a constru-
ção de significados que vão além das palavras literais, e isso pode 
envolver deduzir informações não explícitas, perceber ironias, 
analogias ou entender o subtexto de uma mensagem.

 ▸ Exemplo de interpretação
Voltando à frase “Jorge era infeliz quando fumava”, a inter-

pretação permite deduzir que Jorge provavelmente parou de 
fumar e, com isso, encontrou a felicidade. Essa conclusão não 
está diretamente expressa, mas é sugerida pelo contexto e pelas 
implicações da frase.

Em resumo, a compreensão é o entendimento do que está 
no texto, enquanto a interpretação é a habilidade de extrair do 
texto o que ele não diz diretamente, mas sugere. Enquanto a 
compreensão requer uma leitura atenta e literal, a interpretação 
exige uma leitura crítica e analítica, na qual o leitor deve conectar 
ideias, fazer inferências e até questionar as intenções do autor.

COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS

LÍNGUA PORTUGUESA
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O conceito de intertextualidade sugere que nenhum texto é 
completamente original, pois todos se alimentam de outros tex-
tos e discursos que já existem, criando um jogo de influências, 
inspirações e referências. Portanto, a compreensão de um texto 
muitas vezes se amplia quando reconhecemos as conexões inter-
textuais que ele estabelece.

 ▸ Tipos de Intertextualidade
A intertextualidade pode ocorrer de diferentes formas. Aqui 

estão os principais tipos que você deve conhecer:
 ▪ Citação: É a forma mais explícita de intertextualidade. 

Ocorre quando um autor incorpora, de forma literal, uma 
passagem de outro texto em sua obra, geralmente colocando 
a citação entre aspas ou destacando-a de alguma maneira. 

Ex.: Em um artigo científico, ao citar um trecho de uma 
obra de um pesquisador renomado, o autor está utili-
zando a intertextualidade por meio da citação.

 ▪ Paráfrase: Trata-se da reescritura de um texto ou trecho de 
forma diferente, utilizando outras palavras, mas mantendo 
o mesmo conteúdo ou ideia central do original. A paráfrase 
respeita o sentido do texto base, mas o reinterpreta de for-
ma nova.

Ex.: Um estudante que lê um poema de Carlos 
Drummond de Andrade e reescreve os versos com suas 
próprias palavras está fazendo uma paráfrase do texto 
original.

 ▪ Paródia: Nesse tipo de intertextualidade, o autor faz uso 
de um texto conhecido para criar um novo texto, mas com 
o objetivo de provocar humor, crítica ou ironia. A paródia 
modifica o texto original, subvertendo seu sentido ou adap-
tando-o a uma nova realidade.

Ex.: Uma música popular que é reescrita com uma nova 
letra para criticar um evento político recente é um caso 
de paródia.

 ▪ Alusão: A alusão é uma referência indireta a outro texto ou 
obra. Não é citada diretamente, mas há indícios claros que 
levam o leitor a perceber a relação com o texto original.

Ex.: Ao dizer que “este é o doce momento da maçã”, um 
texto faz alusão à narrativa bíblica de Adão e Eva, sem 
mencionar explicitamente a história.

 ▪ Pastiche: É um tipo de intertextualidade que imita o esti-
lo ou a forma de outro autor ou obra, mas sem a intenção 
crítica ou irônica que caracteriza a paródia. Pode ser uma 
homenagem ou uma maneira de incorporar elementos de 
uma obra anterior em um novo contexto.

Ex.: Um romance que adota o estilo narrativo de um 
clássico literário como “Dom Quixote” ou “A Divina 
Comédia” para contar uma história contemporânea.

As expressões faciais e gestos durante uma conversa ou 
em um filme.
Uma pintura, um logotipo ou uma fotografia que trans-
mitem sentimentos, ideias ou informações sem o uso de 
palavras.

No contexto de interpretação, a linguagem não-verbal exi-
ge do leitor uma capacidade de decodificar mensagens que 
não estão escritas. Por exemplo, em uma prova que apresenta 
uma charge ou uma propaganda, será necessário interpretar os 
elementos visuais para compreender a mensagem que o autor 
deseja transmitir.

 ▸ Linguagem Mista (ou Híbrida)
A linguagem mista é a combinação da linguagem verbal e da 

linguagem não-verbal, ou seja, utiliza tanto palavras quanto ima-
gens para se comunicar. Esse tipo de linguagem é amplamente 
utilizado em nosso dia a dia, pois permite a transmissão de men-
sagens de forma mais completa, já que se vale das características 
de ambas as linguagens.

Ex.:
Histórias em quadrinhos, que utilizam desenhos (lingua-
gem não-verbal) e balões de fala (linguagem verbal) 
para narrar a história.
Cartazes publicitários que unem imagens e slogans para 
atrair a atenção e transmitir uma mensagem ao público.
As apresentações de slides que combinam texto e ima-
gens para tornar a explicação mais clara e interessante.

A linguagem mista exige do leitor uma capacidade de integrar 
informações provenientes de diferentes fontes para construir 
o sentido global da mensagem. Em uma prova, por exemplo, é 
comum encontrar questões que apresentam textos e imagens 
juntos, exigindo que o candidato compreenda a interação entre 
a linguagem verbal e não-verbal para interpretar corretamente 
o conteúdo.

Intertextualidade

A intertextualidade é um conceito fundamental para quem 
deseja compreender e interpretar textos de maneira aprofun-
dada.Trata-se do diálogo que um texto estabelece com outros 
textos, ou seja, a intertextualidade ocorre quando um texto faz 
referência, de maneira explícita ou implícita, a outro texto já exis-
tente. Esse fenômeno é comum na literatura, na publicidade, no 
jornalismo e em diversos outros tipos de comunicação.

 ▸ Definição de Intertextualidade
Intertextualidade é o processo pelo qual um texto se rela-

ciona com outro, estabelecendo uma rede de significados que 
enriquece a interpretação. Ao fazer referência a outro texto, o 
autor cria um elo que pode servir para reforçar ideias, criticar, 
ironizar ou até prestar uma homenagem. Essa relação entre 
textos pode ocorrer de várias formas e em diferentes graus de 
intensidade, dependendo de como o autor escolhe incorporar ou 
dialogar com o texto de origem.
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Como o valor de X representa uma dívida representa-
mos com o sinal negativo: a dívida era de R$ -200,00.

Resposta: C.

Lógica de argumentação

Um argumento refere-se à declaração de que um conjunto 
de proposições iniciais leva a outra proposição final, que é uma 
consequência das primeiras. Em outras palavras, um argumento 
é a relação que conecta um conjunto de proposições, denotadas 
como P1, P2,... Pn, conhecidas como premissas do argumento, a 
uma proposição Q, que é chamada de conclusão do argumento.

Exemplo:
 ▪ P1: Todos os cientistas são loucos.
 ▪ P2: Martiniano é cientista.
 ▪ Q: Logo, Martiniano é louco.

O exemplo fornecido pode ser denominado de Silogismo, que 
é um argumento formado por duas premissas e uma conclusão.

Quando se trata de argumentos lógicos, nosso interesse re-
side em determinar se eles são válidos ou inválidos. Portanto, 
vamos entender o que significa um argumento válido e um argu-
mento inválido.

 ▸ Argumentos Válidos
Um argumento é considerado válido, ou legítimo, quando a 

conclusão decorre necessariamente das propostas apresentadas. 
Exemplo de silogismo: 
 ▪ P1: Todos os homens são pássaros. 
 ▪ P2: Nenhum pássaro é animal. 
 ▪ C: Logo, nenhum homem é animal.

LÓGICA DEDUTIVA, ARGUMENTATIVA E QUANTITATI-
VA

Princípio da regressão ou reversão

Princípio da regressão é uma abordagem que visa en-
contrar um valor inicial requerido pelo problema com base 
em um valor final fornecido. Em outras palavras, é um mé-
todo utilizado para resolver problemas de primeiro grau, ou 
seja, problemas que podem ser expressos por equações line-
ares, trabalhando de forma inversa, ou “de trás para frente”.

Esteja atento:
Você precisa saber transformar algumas operações:

 ▪ Soma: a regressão é feita pela subtração.
 ▪ Subtração: a regressão é feita pela soma.
 ▪ Multiplicação: a regressão é feita pela divisão.
 ▪ Divisão: a regressão é feita pela multiplicação

Ex.: (SENAI)
O sr. Altair deu muita sorte em um programa de capi-

talização bancário. Inicialmente, ele apresentava um saldo 
devedor X no banco, mas resolveu depositar 500 reais, o que 
cobriu sua dívida e ainda lhe sobrou uma certa quantia A. 
Essa quantia A, ele resolveu aplicar no programa e ganhou 
quatro vezes mais do que tinha, ficando então com uma 
quantia B. Uma segunda vez, o sr. Altair resolveu aplicar no 
programa, agora a quantia B que possuía, e novamente saiu 
contente, ganhou três vezes o valor investido. Ao final, ele 
passou de devedor para credor de um valor de R$ 3600,00 
no banco. Qual era o saldo inicial X do sr. Altair?

(A) -R$ 350,00.
(B) -R$ 300,00.
(C) -R$ 200,00.
(D) -R$ 150,00.
(E) -R$ 100,00.

Resolução:
Devemos partir da última aplicação. Sabemos que a últi-

ma aplicação é 3B, logo:
3B = 3600 → B = 3600/3 → B = 1200
A 1º aplicação resultou em B e era 4A: B = 4A → 1200 = 

4A → A = 1200/4 → A = 300
A é o saldo que sobrou do pagamento da dívida X com 

os 500 reais: A = 500 – X → 300 = 500 – X →
 ▪ X = 300 – 500 → -X = -200. (-1) → X = 200.

PRINCÍPIO DA REGRESSÃO OU REVERSÃO

RACIOCÍNIO LÓGICO
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Ao analisar a conclusão de nosso argumento, que afirma 
“Nenhum homem é animal”, e compará-la com as representa-
ções gráficas das metas, questionamos: essa conclusão decorre 
logicamente das metas? Definitivamente, sim!

Percebemos que o conjunto dos homens está completa-
mente separado do conjunto dos animais, diminuindo uma 
dissociação total entre os dois. Portanto, concluímos que este 
argumento é válido.

 ▸ Argumentos Inválidos
Um argumento é considerado inválido, também chamado de 

ilegítimo, mal formulado, falacioso ou sofisma, quando as pro-
postas apresentadas não são capazes de garantir a verdade da 
conclusão.

Exemplo:
 ▪ P1: Todas as crianças gostam de chocolate. 
 ▪ P2: Patrícia não é criança. 
 ▪ C: Logo, Patrícia não gosta de chocolate.

Este exemplo ilustra um argumento inválido ou falacioso, 
pois as premissas não estabelecem de maneira conclusiva a ve-
racidade da conclusão. É possível que Patrícia aprecie chocolate, 
mesmo não sendo criança, uma vez que a proposta inicial não 
limite o gosto por chocolate exclusivamente para crianças.

Para demonstrar a invalidez do argumento supracitado, utili-
zaremos diagramas de conjuntos, tal como foi feito para provar a 
validade de um argumento válido. Iniciaremos com as primeiras 
metas: “Todas as crianças gostam de chocolate”.

Este exemplo demonstra um argumento logicamente estru-
turado e, por isso, válido. Entretanto, isso não implica na verdade 
das premissas ou da conclusão.

Importante enfatizar que a classificação de avaliação de um 
argumento é a sua estrutura lógica, e não o teor de suas propos-
tas ou conclusões. Se a estrutura for formulada corretamente, o 
argumento é considerado válido, independentemente da veraci-
dade das propostas ou das conclusões.

 ▸ Como determinar se um argumento é válido?
A validade de um argumento pode ser verificada por meio 

de diagramas de Venn, uma ferramenta extremamente útil para 
essa finalidade, frequentemente usada para analisar a lógica 
de argumentos. Vamos ilustrar esse método com o exemplo 
mencionado acima. Ao afirmar na afirmação P1 que “todos os 
homens são pássaros”, podemos representar esta afirmação da 
seguinte forma:

Note-se que todos os elementos do conjunto menor (ho-
mens) estão contidos no conjunto maior (pássaros), diminuindo 
que todos os elementos do primeiro grupo pertencem também 
ao segundo. Esta é a forma padrão de representar graficamente 
a afirmação “Todo A é B”: dois círculos, com o menor dentro do 
maior, onde o círculo menor representa o grupo classificado após 
a expressão “Todo”.

Quanto à afirmação “Nenhum pássaro é animal”, a pala-
vra-chave aqui é “Nenhum”, que transmite a ideia de completa 
separação entre os dois conjuntos incluídos.

A representação gráfica da afirmação “Nenhum A é B” sem-
pre consistirá em dois conjuntos distintos, sem sobreposição 
alguma entre eles.

Ao combinar as representações gráficas das duas indicações 
mencionadas acima e analisá-las, obteremos:
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II- Não se pode tributar ato ilícito, ou seja, não se pode ter 
por fato gerador de um tributo um ato ilícito. Isso não significa 
que a renda e os bens que são obtidos por meios ilícitos não es-
tejam sujeitos à tributação.

4 Todo tributo é uma prestação instituída em lei, em de-
corrência do princípio da legalidade e do princípio democrático. 
Logo, somente a lei pode criar um tributo.

De acordo com o princípio da legalidade previsto no art. 5º, 
II, da Constituição Federal, somente a lei pode obrigar alguém a 
fazer ou deixar de fazer alguma coisa. Ora, se o tributo implica 
em obrigação, ele somente pode ser instituído mediante lei.

5 Deve o tributo ser cobrado mediante atividade administra-
tiva plenamente vinculada, o que significa que o agente público 
não exerce nenhum juízo de discricionariedade no que reporta à 
cobrança. Não se pode escolher entre cobrar ou não o tributo, ao 
contrário, deve-se total obediência à lei e se é a lei quem deter-
mina a cobrança, o agente obedece.

Natureza jurídica
A natureza jurídica do tributo é regulamentada pelo art. 4º 

do Código Tributário Nacional:
Art. 4º A natureza jurídica específica do tributo é determinada 
pelo fato gerador da respectiva obrigação, sendo irrelevantes 
para qualificá-la:
I - a denominação e demais características formais adotadas 
pela lei;
II - a destinação legal do produto da sua arrecadação.

Da leitura do artigo supracitado, conclui-se que, fato gerador 
é o elemento que define a natureza jurídica do tributo, não im-
portando o nome que a ele foi atribuído e nem mesmo o destino 
da arrecadação.

Pelo fato gerador, os tributos podem ser classificados como:
 ▪ Vinculados: são aqueles em que há uma contraprestação 

específica por parte do Estado;
 ▪ Não Vinculados: o contribuinte tem o dever de pagar o tri-

buto porque realizou o fato gerador, mas, não receberá nada 
específico por parte do Estado a exemplo dos impostos.

Assim, para que se defina a natureza jurídica do tributo 
deve-se analisar seus elementos e verificar em qual espécie tri-
butária ele se enquadra. O Código Tributário Nacional adotou a 
teoria tripartida, através da qual, a natureza jurídica do tributo 
vinculado são as taxas ou contribuição de melhoria e dos não 
vinculados que são os impostos.

Espécies
Existem três principais correntes sobre as espécies de 

tributos:

Conceito
A primeira palavra utilizada para a descrição de tributo, foi 

“prestação”, haja vista que toda obrigação jurídica tem por obje-
to uma prestação, seja ela de dar, de fazer, de não fazer, etc. Logo, 
vê-se que o tributo tem natureza jurídica obrigacional.

O tributo possui conceito legal expresso no art. 3º do Código 
Tributário Nacional (CTN):

Art. 3º Tributo é toda prestação pecuniária compulsória, 
em moeda ou cujo valor nela se possa exprimir, que não 
constitua sanção de ato ilícito, instituída em lei e cobrada 
mediante atividade administrativa plenamente vinculada.

O tributo compõe-se de cinco elementos essenciais, quais 
sejam:

1 O tributo é prestação pecuniária, em moeda, ou cujo valor 
que nela se possa exprimir, ou seja, o tributo é uma obrigação 
mensurável economicamente, que deve ser cumprida, em regra, 
em dinheiro, na moeda corrente no País, o que exclui o pagamen-
to do tributo por meio do recebimento de coisas ou através da 
prestação de serviços. 

A exceção para este elemento é a dação em pagamento, 
prevista no art. 156, IX, CTN. Por esse instituto é possível que o 
devedor entregue para a Fazenda Pública um bem imóvel a fim 
de extinguir o crédito tributário.

2 O tributo é uma prestação compulsória, ou seja, na relação 
jurídico-tributária, diferentemente da relação contratual cível, 
não cabe manifestação de vontade das partes. Assim, a presta-
ção é obrigatória porque decorre da vontade da lei, não cabendo 
disposição de vontade das partes.

O sujeito deve cumprir com a obrigação tributária não por-
que quer, mas porque realizou o fato gerador e, portanto, incidiu 
em hipótese que a lei determina o cumprimento de obrigação, 
qual seja, o pagamento.

3 O tributo não deve constituir sanção de ato ilícito e essa 
característica deve ser analisada sob dois ângulos:

I- Tributo não é sanção, não é penalidade, não é castigo, 
logo, ele não é instituído para punir o cidadão, ao contrário, o 
instrumento sancionatório é a multa.

DIREITO TRIBUTÁRIO: CONCEITO E ESPÉCIES DE TRIBU-
TOS, COMPREENDENDO IMPOSTOS, TAXAS, CONTRI-
BUIÇÃO DE MELHORIA, EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO 
E CONTRIBUIÇÕES ESPECIAIS

DIREITO TRIBUTÁRIO
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Taxa
Taxas são tributos vinculados e de competência comum, pois 

podem ser instituídos por todos os entes da Federação, desde 
que prestem o serviço ou exerçam o poder de polícia1. Tem defi-
nição no art. 145, II da Constituição Federal:

Art. 145. A União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios poderão instituir os seguintes tributos:
(....);
II - taxas, em razão do exercício do poder de polícia ou 
pela utilização, efetiva ou potencial, de serviços públicos 
específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos 
a sua disposição;

Igualmente, as taxas também possuem definição no artigo 
77 do Código Tributário Nacional:

Art. 77. As taxas cobradas pela União, pelos Estados, pelo 
Distrito Federal ou pelos Municípios, no âmbito de suas 
respectivas atribuições, têm como fato gerador o exercício 
regular do poder de polícia, ou a utilização, efetiva ou 
potencial, de serviço público específico e divisível, prestado 
ao contribuinte ou posto à sua disposição.
Parágrafo único. A taxa não pode ter base de cálculo ou fato 
gerador idênticos aos que correspondam a imposto nem ser 
calculada em função do capital das empresas.

 ▪ Poder de Polícia
O Poder de Polícia é definido pelo Art. 78 do CTN:
Art. 78. Considera-se poder de polícia atividade da 
administração pública que, limitando ou disciplinando 
direito, interesse ou liberdade, regula a prática de ato ou 
abstenção de fato, em razão de interesse público concernente 
à segurança, à higiene, à ordem, aos costumes, à disciplina 
da produção e do mercado, ao exercício de atividades 
econômicas dependentes de concessão ou autorização 
do Poder Público, à tranquilidade pública ou ao respeito à 
propriedade e aos direitos individuais ou coletivos.
Parágrafo único. Considera-se regular o exercício do poder de 
polícia quando desempenhado pelo órgão competente nos 
limites da lei aplicável, com observância do processo legal e, 
tratando-se de atividade que a lei tenha como discricionária, 
sem abuso ou desvio de poder.

Pelo poder de polícia os interesses individuais são restringi-
dos de forma que o bem coletivo seja preservado. É exercido pela 
polícia administrativa.

 ▪ Serviços Públicos Específicos e Divisíveis, Efetivos ou 
Potenciais
Os serviços públicos são específicos quando o contribuinte 

sabe o que está pagando. Já para ser divisível é preciso que se 
possa identificar os usuários daquele serviço, que se possa men-
surar quem e quanto cada um utilizou daquele serviço.

O serviço efetivo é aquele efetivamente prestado ao con-
tribuinte. Já o serviço potencial é aquele posto à disposição do 
contribuinte.

Sobre os serviços dispõe o CTN:

1  Poder de Polícia: é uma atividade administrativa fundamentada no 
princípio da supremacia do interesse público. O art. 78 do CTN o define.

a) Teoria dualista: Para teoria dualista considera-se tributo 
apenas as taxas e os impostos;
b) Teoria tripartida: Teoria adotada pelo CTN, são espé-
cies de tributos, as taxas, os impostos e as contribuições de 
melhoria;
c) Teoria pentapartida ou quinquipartida: adotada pelo 
STF, engloba-se como tributos, os impostos, as taxas, os em-
préstimos compulsórios, as contribuições de melhoria e as 
contribuições especiais.

Os tributos podem ser de cinco espécies: Imposto, 
Taxa, Contribuição de Melhoria, Empréstimo Compulsório e 
Contribuições (especiais).

Imposto
Impostos são tributos não vinculados, que tem incidência 

sobre as manifestações de riqueza, por isso, diz-se que os mes-
mos promovem a solidariedade social, afinal, aquele que, de 
alguma forma manifesta riqueza se obriga a fornecer recursos 
para o Estado e cumprir com suas obrigações e objetivos.

Alguns doutrinadores preferem dizer que os impostos inci-
dem sobre fatores econômicos, como a renda, a produção e a 
propriedade. Ambas as posições são harmônicas, haja vista que 
os fatos econômicos nada mais são, do que manifestações de 
riqueza.

A definição legal de imposto está prevista no art. 16 do CTN:
Art. 16. Imposto é o tributo cuja obrigação tem por fato ge-

rador uma situação independente de qualquer atividade estatal 
específica, relativa ao contribuinte.

Percebe-se que o próprio conceito de imposto afirma ser 
esse um tributo não vinculado. Suas receitas, em regra, também 
não são vinculadas, cabendo ao administrador público, utilizando 
os critérios de conveniência e oportunidade, decidir pela melhor 
destinação, que decorre unicamente da lei.

Embora não se receba contraprestação direta e específica, 
os contribuintes de todos os impostos são beneficiados pela 
renda arrecadada pelos mesmos, haja vista que essas financiam 
vários serviços públicos como segurança, saúde, educação.

De acordo com o art. 145, § 1º da Constituição Federal, sem-
pre que for possível os impostos devem respeitar a capacidade 
contributiva:

Art. 145. A União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios poderão instituir os seguintes tributos:
(....);
§ 1º - Sempre que possível, os impostos terão caráter 
pessoal e serão graduados segundo a capacidade econômica 
do contribuinte, facultado à administração tributária, 
especialmente para conferir efetividade a esses objetivos, 
identificar, respeitados os direitos individuais e nos termos da 
lei, o patrimônio, os rendimentos e as atividades econômicas 
do contribuinte.
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Um banco de dados informatizado é usualmente mantido 
e acessado por meio de um software conhecido como Sistema 
Gerenciador de Banco de Dados, que muitas vezes é usado como 
sinônimo de SGBD.

Um SGBD é uma coleção de programas que permitem ao 
usuário definir, construir e manipular Bases de Dados para as 
mais diversas finalidades.

Exemplos de SGBDs.

 ▸ Ciclo de dados 
A coleta, tratamento, armazenamento, integração e recupe-

ração são etapas importantes no processo de análise de dados na 
disciplina de ciência de dados. Cada uma dessas etapas é crucial 
para obter insights úteis e precisos dos dados.

A coleta de dados envolve a obtenção de dados de diferen-
tes fontes, como em bancos de dados, arquivos, sensores, redes 
sociais e etc. Esses dados podem ser coletados por meio de téc-
nicas de mineração de dados, web scraping, coleta de dados em 
tempo real, entre outras técnicas.

O tratamento de dados envolve a limpeza, a transformação 
e a preparação dos dados para análise. É uma etapa importante 
para garantir que os dados estejam prontos para serem utilizados 
em modelos de análise de dados. Durante essa etapa, os dados 
são limpos, eliminando valores inválidos, duplicados ou inconsis-
tentes, e transformados em um formato adequado para análise.

O armazenamento de dados envolve a escolha de uma pla-
taforma de armazenamento de dados, como bancos de dados 
relacionais, bancos de dados NoSQL, armazenamento em nu-
vem, entre outros. É importante selecionar uma plataforma de 
armazenamento que seja adequada para a quantidade e a com-
plexidade dos dados a serem armazenados.

A integração de dados envolve a combinação de diferentes 
conjuntos de dados de diferentes fontes para obter uma visão 
mais completa dos dados. Isso pode envolver a combinação de 
dados estruturados e não estruturados, dados em diferentes for-
matos, entre outros.

Banco de Dados

Um banco de dados é a base de praticamente todos os sis-
temas de informação atuais, pois organiza e armazena dados 
de maneira estruturada para permitir consultas rápidas, segu-
ras e consistentes. Com o crescimento exponencial da geração 
de dados, torna-se essencial compreender não apenas o que 
são bancos de dados, mas também as classificações de dados, 
os níveis de abstração que facilitam seu uso, os modelos de or-
ganização (como o relacional) e as técnicas de modelagem que 
tornam o armazenamento e o acesso eficientes. Além disso, co-
nhecer as linguagens de manipulação, os mecanismos de backup 
e as boas práticas de administração é indispensável para garantir 
disponibilidade, integridade e confiabilidade das informações.

 ▸ Conceitos básicos
Analisando como um conceito geral de banco de dados, po-

demos dizer que uma planilha do Microsoft Excel ou uma lista de 
contatos (nome, telefone e e-mail) de uma agenda configuram 
um banco de dados, ou seja, toda organização e armazenagem 
de informações sobre um mesmo assunto ou assuntos relaciona-
dos entre si é um banco de dados1.

Um banco de dados é uma coleção de dados relacionados2. 
Entende-se por dado, toda a informação que pode ser armazena-
da e que apresenta algum significado dentro do contexto ao qual 
ele se aplica. Por exemplo, em um sistema bancário, uma pessoa 
é identificada pelo seu CPF (cliente). Em um sistema escolar a 
pessoa é identificada pelo seu número de matrícula (aluno). Em 
um sistema médico a pessoa (paciente) é identificada pelo nú-
mero do plano de saúde ou cartão SUS.

1 https://centraldefavoritos.com.br/2017/12/27/banco-de-dados/
2 http://www.regilan.com.br/wp-content/uploads/2013/10/Apostila-

Banco-de-Dados.pdf

CIÊNCIA DE DADOS, CONCEITOS FUNDAMENTAIS, 
TIPOS DE DADOS ESTRUTURADOS, NÃO ESTRUTURA-
DOS E SEMIESTRUTURADOS; CICLO DE VIDA DA 
INFORMAÇÃO E DO PROCESSO DE CIÊNCIA DE DADOS; 
ENGENHARIA DE DADOS; PRÉ-PROCESSAMENTO DE 
DADOS, TÉCNICAS PARA PREPARAÇÃO, LIMPEZA E 
TRANSFORMAÇÃO DE DADOS. BANCO DE DADOS REL-
ACIONAIS E NÃO RELACIONAIS — NOSQL; LINGUAGEM 
SQL, DQL, FUNÇÕES DE AGREGAÇÃO, AGRUPAMENTO, 
JUNÇÃO, ORDENAÇÃO, RESTRIÇÕES E OPERAÇÕES 
LÓGICAS; ANÁLISE DE DADOS, AGRUPAMENTOS, 
TENDÊNCIAS E PROJEÇÕES

FLUÊNCIA DE DADOS
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um 1 bit, que pode ser 0 ou 1. Valor 0 para não, 1 para sim). 
Assim, cada campo possui um padrão bem definido, que repre-
senta uma estrutura rígida e um formato previamente projetado 
para ele. 

Os dados de um mesmo cadastro estão relacionados (dizem 
respeito a mesma pessoa). Em outras palavras, os dados estrutu-
rados de um mesmo bloco (registro) possuem uma relação.

Registros ou grupos de dados diferentes (como de pessoas 
diferentes), possuem diferentes valores, mas utilizam a mesma 
representação estrutural homogênea para armazenar os dados. 
Ou seja, possuem mesmo atributos (pense como sinônimo de 
campos no exemplo acima) e formatos, mas valores diferentes.

Agora, veja, banco de dados é um exemplo de dados estrutu-
rados, mas existem outros. O formulário de cadastro, mesmo que 
salvasse os dados em outro recurso fora banco de dados (como 
em um arquivo), também é um exemplo de dados estruturados 
por conter campos definidos por uma estrutura rígida e previa-
mente projetada, se enquadrando na definição.

Ex.: O tipo mais comum de dados estruturados é um ban-
co de dados. Nele, os dados são estruturados conforme 
a definição de um esquema, que define as tabelas com 
seus respectivos campos (ou atributos) e tipos (formato). 
O esquema pode ser pensado como uma meta-informa-
ção do banco de dados, ou seja, uma descrição sobre a 
organização dos dados que serão armazenados no ban-
co. É exatamente como no exemplo do formulário que, 
normalmente, está interligado com um banco de dados.

Dados semiestruturados
Apresentam uma representação heterogênea, ou seja, 

possuem estrutura, mas ela é flexível. Facilita o controle por 
ter um pouco de estrutura, mas também permite uma maior 
flexibilidade.

Dados não estruturados
Qual é o oposto de uma estrutura rígida e previamente 

pensada? Uma estrutura flexível e dinâmica ou sem estrutura. 
Exemplo mais comum? Um documento ou um arquivo.

Pense em um arquivo feito em um editor de texto. Você 
pode adicionar quanto texto quiser, sem se preocupar com 
campos, restrições e limites. O arquivo pode conter também 
imagens, como gráficos e fotos, misturado com textos. Imagens, 
assim como vídeos ou arquivos de áudio, são também exemplos 
de dados não estruturados.

Assim, é fácil concluir que as redes sociais, as quais possuem 
um enorme volume de dados, como textos, imagens e vídeos 
criados diariamente por usuários, representam outro exemplo 
de dados não estruturados. Atualmente, mais de 80% do conteú-
do digital gerado no mundo é do tipo não estruturado. 

Ex.: Normalmente, basta pensar em uma situação de 
dados que não seguem estrutura para termos exemplos 
de dados não-estruturados, mas é preciso tomar um 
pouco de cuidado com essa análise.

A recuperação de dados envolve a busca e a análise de da-
dos armazenados para extrair informações úteis e insights. Isso 
pode ser feito por meio de técnicas de análise de dados, como 
aprendizado de máquina, mineração de dados, análise estatísti-
ca, entre outras técnicas.

 ▸ Processo de ciência de dados
O processo de ciência de dados reúne etapas como definição 

do problema, coleta, tratamento, armazenamento, integração, 
análise e interpretação dos dados. Essas etapas permitem trans-
formar dados brutos em informações úteis para a tomada de 
decisão.

 ▸ Dados estruturados, semiestruturados e não estruturados
Existem três formas de classificar os dados de acordo com 

sua estrutura1:
 ▪ Dados estruturados;
 ▪ Dados semiestruturados;
 ▪ Dados não estruturados.

A imagem acima mostra uma diferença visual, sugerindo que 
os dados estruturados são organizados em um padrão fixo, en-
quanto os não estruturados são seguem uma estrutura rígida. Os 
semiestruturados fica entre os extremos: não são estruturados de 
forma rígida, mas também não são totalmente desestruturados.

Vamos ver agora em detalhes cada classificação de dados e 
depois os compararemos novamente.

Dados estruturados
Dados estruturados são aqueles organizados e representa-

dos com uma estrutura rígida, a qual foi previamente planejada 
para armazená-los.

Pense em um formulário de cadastro com os campos: nome, 
e-mail, idade e uma pergunta que admite como resposta sim ou 
não. O campo nome será um texto, uma sequência de letras com 
ou sem a presença de espaços em branco, que terá um limite má-
ximo e não poderá conter números ou símbolos. O campo e-mail 
também terá o padrão textual, mas formado por uma sequência 
de caracteres (e não só letras, pois admitirá números e alguns 
símbolos) e terá que ter obrigatoriamente um arroba. Idade é um 
campo que aceita apenas um número inteiro positivo, enquanto 
o campo referente a pergunta armazena um valor binário (pense 

1 https://universidadedatecnologia.com.br/
dados-estruturados-e-nao-estruturados/
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Companhia Aberta e Fechada
Art. 4º Para os efeitos desta Lei, a companhia é aberta ou 

fechada conforme os valores mobiliários de sua emissão estejam 
ou não admitidos à negociação no mercado de valores mobiliá-
rios. (Redação dada pela Lei nº 10.303, de 2001)

§ 1º Somente os valores mobiliários de emissão de compa-
nhia registrada na Comissão de Valores Mobiliários podem ser 
negociados no mercado de valores mobiliários. (Redação dada 
pela Lei nº 10.303, de 2001)

§ 2º Nenhuma distribuição pública de valores mobiliários 
será efetivada no mercado sem prévio registro na Comissão de 
Valores Mobiliários. (Incluído pela Lei nº 10.303, de 2001)

§ 3º A Comissão de Valores Mobiliários poderá classificar as 
companhias abertas em categorias, segundo as espécies e classes 
dos valores mobiliários por ela emitidos negociados no mercado, 
e especificará as normas sobre companhias abertas aplicáveis a 
cada categoria. (Incluído pela Lei nº 10.303, de 2001)

§ 4º O registro de companhia aberta para negociação de 
ações no mercado somente poderá ser cancelado se a compa-
nhia emissora de ações, o acionista controlador ou a sociedade 
que a controle, direta ou indiretamente, formular oferta pública 
para adquirir a totalidade das ações em circulação no mercado, 
por preço justo, ao menos igual ao valor de avaliação da compa-
nhia, apurado com base nos critérios, adotados de forma isolada 
ou combinada, de patrimônio líquido contábil, de patrimônio 
líquido avaliado a preço de mercado, de fluxo de caixa descon-
tado, de comparação por múltiplos, de cotação das ações no 
mercado de valores mobiliários, ou com base em outro critério 
aceito pela Comissão de Valores Mobiliários, assegurada a revi-
são do valor da oferta, em conformidade com o disposto no art. 
4º-A. (Incluído pela Lei nº 10.303, de 2001)

§ 5º Terminado o prazo da oferta pública fixado na regula-
mentação expedida pela Comissão de Valores Mobiliários, se 
remanescerem em circulação menos de 5% (cinco por cento) do 
total das ações emitidas pela companhia, a assembléia-geral po-
derá deliberar o resgate dessas ações pelo valor da oferta de que 
trata o § 4º, desde que deposite em estabelecimento bancário 
autorizado pela Comissão de Valores Mobiliários, à disposição 
dos seus titulares, o valor de resgate, não se aplicando, nesse 
caso, o disposto no § 6º do art. 44. (Incluído pela Lei nº 10.303, 
de 2001)

§ 6º O acionista controlador ou a sociedade controladora 
que adquirir ações da companhia aberta sob seu controle que 
elevem sua participação, direta ou indireta, em determinada 
espécie e classe de ações à porcentagem que, segundo normas 
gerais expedidas pela Comissão de Valores Mobiliários, impeça a 
liquidez de mercado das ações remanescentes, será obrigado a 
fazer oferta pública, por preço determinado nos termos do § 4º, 
para aquisição da totalidade das ações remanescentes no merca-
do. (Incluído pela Lei nº 10.303, de 2001)

LEI Nº 6.404, DE 15 DE DEZEMBRO DE 1976.

Dispõe sobre as Sociedades por Ações.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
CARACTERÍSTICAS E NATUREZA DA COMPANHIA 

OU SOCIEDADE ANÔNIMA

Características
Art. 1º A companhia ou sociedade anônima terá o capital 

dividido em ações, e a responsabilidade dos sócios ou acionis-
tas será limitada ao preço de emissão das ações subscritas ou 
adquiridas.

Objeto Social
Art. 2º Pode ser objeto da companhia qualquer empresa 

de fim lucrativo, não contrário à lei, à ordem pública e aos bons 
costumes.

§ 1º Qualquer que seja o objeto, a companhia é mercantil e 
se rege pelas leis e usos do comércio.

§ 2º O estatuto social definirá o objeto de modo preciso e 
completo.

§ 3º A companhia pode ter por objeto participar de outras 
sociedades; ainda que não prevista no estatuto, a participação é 
facultada como meio de realizar o objeto social, ou para benefi-
ciar-se de incentivos fiscais.

Denominação
Art. 3º A sociedade será designada por denominação acom-

panhada das expressões “companhia” ou “sociedade anônima”, 
expressas por extenso ou abreviadamente mas vedada a utiliza-
ção da primeira ao final.

§ 1º O nome do fundador, acionista, ou pessoa que por 
qualquer outro modo tenha concorrido para o êxito da empresa, 
poderá figurar na denominação.

§ 2º Se a denominação for idêntica ou semelhante a de com-
panhia já existente, assistirá à prejudicada o direito de requerer 
a modificação, por via administrativa (artigo 97) ou em juízo, e 
demandar as perdas e danos resultantes.

LEI Nº 6.404/1976

CONTABILIDADE GERAL
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Avaliação
Art. 8º A avaliação dos bens será feita por 3 (três) peritos ou 

por empresa especializada, nomeados em assembléia-geral dos 
subscritores, convocada pela imprensa e presidida por um dos 
fundadores, instalando-se em primeira convocação com a pre-
sença desubscritores que representem metade, pelo menos, do 
capital social, e em segunda convocação com qualquer número. 
(Vide Decreto-lei nº 1.978, de 1982)

§ 1º Os peritos ou a empresa avaliadora deverão apresentar 
laudo fundamentado, com a indicação dos critérios de avaliação 
e dos elementos de comparação adotados e instruído com os 
documentos relativos aos bens avaliados, e estarão presentes à 
assembléia que conhecer do laudo, a fim de prestarem as infor-
mações que lhes forem solicitadas.

§ 2º Se o subscritor aceitar o valor aprovado pela assem-
bléia, os bens incorporar-se-ão ao patrimônio da companhia, 
competindo aos primeiros diretores cumprir as formalidades ne-
cessárias à respectiva transmissão.

§ 3º Se a assembléia não aprovar a avaliação, ou o subscritor 
não aceitar a avaliação aprovada, ficará sem efeito o projeto de 
constituição da companhia.

§ 4º Os bens não poderão ser incorporados ao patrimônio da 
companhia por valor acima do que lhes tiver dado o subscritor.

§ 5º Aplica-se à assembléia referida neste artigo o disposto 
nos §§ 1º e 2º do artigo 115.

§ 6º Os avaliadores e o subscritor responderão perante a 
companhia, os acionistas e terceiros, pelos danos que lhes cau-
sarem por culpa ou dolo na avaliação dos bens, sem prejuízo 
da responsabilidade penal em que tenham incorrido; no caso 
de bens em condomínio, a responsabilidade dos subscritores é 
solidária.

Transferência dos Bens
Art. 9º Na falta de declaração expressa em contrário, os bens 

transferem-se à companhia a título de propriedade.

Responsabilidade do Subscritor
Art. 10. A responsabilidade civil dos subscritores ou acionis-

tas que contribuírem com bens para a formação do capital social 
será idêntica à do vendedor.

Parágrafo único. Quando a entrada consistir em crédito, o 
subscritor ou acionista responderá pela solvência do devedor.

CAPÍTULO III
AÇÕES

SEÇÃO I
NÚMERO E VALOR NOMINAL

Fixação no Estatuto
Art. 11. O estatuto fixará o número das ações em que se divi-

de o capital social e estabelecerá se as ações terão, ou não, valor 
nominal.

§ 1º Na companhia com ações sem valor nominal, o estatu-
to poderá criar uma ou mais classes de ações preferenciais com 
valor nominal.

§ 2º O valor nominal será o mesmo para todas as ações da 
companhia.

Art. 4º-A. Na companhia aberta, os titulares de, no míni-
mo, 10% (dez por cento) das ações em circulação no mercado 
poderão requerer aos administradores da companhia que con-
voquem assembléia especial dos acionistas titulares de ações em 
circulação no mercado, para deliberar sobre a realização de nova 
avaliação pelo mesmo ou por outro critério, para efeito de deter-
minação do valor de avaliação da companhia, referido no § 4º do 
art. 4º. (Incluído pela Lei nº 10.303, de 2001)

§ 1º O requerimento deverá ser apresentado no prazo de 
15 (quinze) dias da divulgação do valor da oferta pública, de-
vidamente fundamentado e acompanhado de elementos de 
convicção que demonstrem a falha ou imprecisão no emprego 
da metodologia de cálculo ou no critério de avaliação adotado, 
podendo os acionistas referidos no caput convocar a assembléia 
quando os administradores não atenderem, no prazo de 8 (oito) 
dias, ao pedido de convocação. (Incluído pela Lei nº 10.303, de 
2001)

§ 2º Consideram-se ações em circulação no mercado todas 
as ações do capital da companhia aberta menos as de proprie-
dade do acionista controlador, de diretores, de conselheiros de 
administração e as em tesouraria. (Incluído pela Lei nº 10.303, 
de 2001)

§ 3º Os acionistas que requererem a realização de nova 
avaliação e aqueles que votarem a seu favor deverão ressarcir 
a companhia pelos custos incorridos, caso o novo valor seja in-
ferior ou igual ao valor inicial da oferta pública. (Incluído pela Lei 
nº 10.303, de 2001)

§ 4º Caberá à Comissão de Valores Mobiliários disciplinar o 
disposto no art. 4º e neste artigo, e fixar prazos para a eficácia 
desta revisão. (Incluído pela Lei nº 10.303, de 2001)

CAPÍTULO II
CAPITAL SOCIAL

SEÇÃO I
VALOR

Fixação no Estatuto e Moeda
Art. 5º O estatuto da companhia fixará o valor do capital so-

cial, expresso em moeda nacional.
Parágrafo único. A expressão monetária do valor do capital 

social realizado será corrigida anualmente (artigo 167).

Alteração
Art. 6º O capital social somente poderá ser modificado com 

observância dos preceitos desta Lei e do estatuto social (artigos 
166 a 174).

SEÇÃO II
FORMAÇÃO

Dinheiro e Bens
Art. 7º O capital social poderá ser formado com contribui-

ções em dinheiro ou em qualquer espécie de bens suscetíveis de 
avaliação em dinheiro.
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Velocidade (km/h) Tempo

400 ↓ ---- 3 ↑

480 ↓ ---- x ↑

Como as setas estão invertidas (proporcionalidade inversa), 
invertemos a segunda razão:

Velocidade (km/h) Tempo

400 ↓ ---- x

480 ↓ ---- 3

Montando a proporção e resolvendo, temos

Portanto, o trem levaria 2,5 horas para completar o percurso 
a 480 km/h.

Regra de três composta

A regra de três composta é utilizada para resolver problemas 
com mais de duas grandezas, que podem ser diretamente ou in-
versamente proporcionais entre si.

Ex.: Em 8 horas, 20 caminhões descarregam 160m³ de 
areia. Em 5 horas, quantos caminhões serão necessários 
para descarregar 125m³?

Primeiro montamos a tabela, organizando as grandezas da 
mesma natureza em colunas:

Horas Caminhões Volume (m3)

8 ---- 20 ---- 160

5 ---- x ---- 125

Agora, para identificarmos o tipo de relação, vamos com-
parar cada grandeza com a coluna que contém o X (número de 
caminhões):

A regra de três é uma ferramenta matemática essencial que 
permite resolver problemas que envolvem a proporcionalidade 
direta ou inversa entre grandezas. Seja no planejamento de uma 
receita de cozinha, no cálculo de distâncias em um mapa ou na 
gestão financeira, a regra de três surge como um método prá-
tico para encontrar valores desconhecidos a partir de relações 
conhecidas.

Regra de três simples

Usamos a regra de três simples quando lidamos com duas 
grandezas relacionadas, que podem ser:

 ▪ Diretamente proporcionais (aumenta uma, aumenta a 
outra)
 ▪ Inversamente proporcionais (aumenta uma, diminui a 

outra)

 ▸ Como usar a regra de três simples
 ▪ Organize os dados em uma tabela, colocando grandezas da 

mesma espécie em colunas.
 ▪ Identifique o tipo de proporcionalidade (direta ou inversa).
 ▪ Monte a proporção, aplicando a lógica correta (direta ou 

inversa).
 ▪ Resolva a equação para encontrar o valor desconhecido.

Ex.: Um trem viaja a 400 km/h e leva 3 horas para com-
pletar um percurso. Quanto tempo levaria para fazer o 
mesmo percurso a 480 km/h?

Para resolver, primeiro montamos a tabela:

Velocidade (km/h) Tempo

400 ---- 3

480 ---- x

Agora identificamos o tipo de relação. Se a velocidade 
aumenta, o tempo diminui, então se trata de grandezas inversa-
mente proporcionais.

REGRA DE TRÊS SIMPLES E COMPOSTA

MATEMÁTICA 
FINANCEIRA
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 ▸ Porcentagem
O termo porcentagem se refere a uma fração cujo denomina-

dor é 100, representada pelo símbolo (%). Seu uso é tão comum 
que a encontramos em praticamente todos os aspectos do dia a 
dia: nos meios de comunicação, em estatísticas, nas etiquetas de 
preços, nas máquinas de calcular, e muito mais.

A porcentagem facilita a compreensão de aumentos, redu-
ções e taxas, o que auxilia na resolução de exercícios e situações 
financeiras cotidianas.

Acréscimo
Quando há um acréscimo de determinada porcentagem, o 

novo valor é obtido multiplicando o valor original por um fator 
de multiplicação:

Veja a tabela abaixo:

Acréscimo ou Lucro Fator de Multiplicação

10% 1,10

15% 1,15

20% 1,20

47% 1,47

67% 1,67

Ex.: Aumentando 10% no valor de R$10,00 temos: 
10 × 1,10 = R$ 11,00

Desconto
Para calcular um desconto, usamos:

Veja a tabela abaixo:

Desconto Fator de Multiplicação

10% 0,90

25% 0,75

34% 0,66

60% 0,40

90% 0,10

Ex.: Descontando 10% no valor de R$10,00 temos: 
10 × 0,90 = R$ 9,00

 ▪ Se temos mais horas de trabalho, podemos usar menos ca-
minhões, portanto uma relação inversamente proporcional 
(seta para cima na 1ª coluna).
 ▪ Se temos mais volume para descarregar, precisamos de 

mais caminhões, portanto uma relação diretamente propor-
cional (seta para baixo na 3ª coluna).

Horas Caminhões Volume (m3)

8 ↑ ---- 20 ↓ ---- 160 ↓

5 ↑ ---- x ↓ ---- 125 ↓

Devemos igualar a razão que contém o X com o produto das 
outras razões, de acordo com o sentido das setas. Como a rela-
ção entre horas e caminhões é inversa, invertemos a razão da 
primeira coluna:

Horas Caminhões Volume (m3)

5 ---- 20 ---- 160 

8 ---- x ---- 125 

Montando a proporção e resolvendo a equação temos 

Logo, serão necessários 25 caminhões para descarregar 
125m³ de areia em 5 horas.

Matemática Financeira

A Matemática Financeira faz parte do nosso cotidiano, 
mesmo quando não percebemos. Ela está presente nas deci-
sões simples, como comparar o preço de um produto à vista e 
parcelado, e também nas mais complexas, como avaliar um in-
vestimento ou planejar um empréstimo.

Por trás dessas situações, há uma mesma lógica: o valor do 
dinheiro muda com o tempo. Essa variação está diretamente 
relacionada a conceitos como juros, taxas percentuais, descon-
tos e montantes, que ajudam a compreender quanto se ganha, 
se paga ou se deixa de ganhar em uma operação financeira. 
Compreender esses princípios não é apenas uma questão de 
cálculo, mas uma forma de interpretar melhor as relações eco-
nômicas que nos cercam.

PERCENTAGENS, JUROS SIMPLES E COMPOSTOS, CAPI-
TALIZAÇÃO SIMPLES E COMPOSTA

Esta é uma amostra grátis da apostila. Adquira o material com desconto clicando aqui.

https://www.editorasolucao.com.br/apostila/prefeitura-araguaina-to-auditor-fiscal?utm_source=pdf&utm_medium=pdf&utm_campaign=pdf-amostra-SL-004JH-26-ARAGUAINA-TO-AUDITOR-FISCAL
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